
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2905098 - RJ (2025/0124764-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : M A M (MENOR)
REPR. POR : F A DOS S
ADVOGADA : JACQUELINE PASSOS DOS SANTOS PEDROSA - RJ160795

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE HOME
CARE E MEDICAMENTOS. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial por incidência das
Súmulas 7 do STJ e 735 do STF, em demanda envolvendo a
obrigatoriedade de fornecimento de serviço domiciliar
multidisciplinar e medicamentos, incluindo canabidiol medicinal,
por operadora de plano de saúde.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a decisão
agravada merece reforma para afastar os óbices processuais ao
conhecimento do recurso especial e analisar o mérito relativo à
obrigatoriedade de fornecimento dos tratamentos pleiteados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada inadmitiu corretamente o recurso especial
com fundamento na Súmula 7/STJ, por demandar reexame de
matéria fático-probatória, e na Súmula 735/STF, por se tratar de
decisão precária de tutela de urgência.
4. Não se verifica violação ao art. 1.022 do CPC, pois o acórdão
recorrido apresentou fundamentação clara e suficiente,
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade. Precedente:
AgInt no AREsp n. 2.709.380/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .17/3/2025 21/3/2025
5. É pacífico o entendimento desta Corte de que não cabe
recurso especial para reexame de decisão que defere ou
indefere liminar ou antecipação de tutela, ante a natureza
provisória do pronunciamento judicial (Súmula 735/STF).
6. A jurisprudência do STJ considera abusiva cláusula contratual
que veda a internação domiciliar como alternativa à hospitalar,
bem como assegura a cobertura de insumos necessários ao
tratamento em home care, limitado ao custo diário hospitalar.
Precedentes: REsp n. 2.017.759/MS, relatora Ministra Nancy
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 14/2/2023
; AgInt no REsp n. 1.911.756/SC, relator Ministro Raul16/2/2023

Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .9/10/2023 16/10/2023
7. A decisão agravada também fez correta aplicação da Súmula
83/STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Precedente: AgInt no
AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .17/2/2025 20/2/2025
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.16/09/2025 22/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2905098 - RJ (2025/0124764-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : M A M (MENOR)
REPR. POR : F A DOS S
ADVOGADA : JACQUELINE PASSOS DOS SANTOS PEDROSA - RJ160795

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE HOME
CARE E MEDICAMENTOS. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial por incidência das
Súmulas 7 do STJ e 735 do STF, em demanda envolvendo a
obrigatoriedade de fornecimento de serviço domiciliar
multidisciplinar e medicamentos, incluindo canabidiol medicinal,
por operadora de plano de saúde.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a decisão
agravada merece reforma para afastar os óbices processuais ao
conhecimento do recurso especial e analisar o mérito relativo à
obrigatoriedade de fornecimento dos tratamentos pleiteados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada inadmitiu corretamente o recurso especial
com fundamento na Súmula 7/STJ, por demandar reexame de
matéria fático-probatória, e na Súmula 735/STF, por se tratar de
decisão precária de tutela de urgência.
4. Não se verifica violação ao art. 1.022 do CPC, pois o acórdão
recorrido apresentou fundamentação clara e suficiente,
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade. Precedente:
AgInt no AREsp n. 2.709.380/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .17/3/2025 21/3/2025
5. É pacífico o entendimento desta Corte de que não cabe
recurso especial para reexame de decisão que defere ou
indefere liminar ou antecipação de tutela, ante a natureza
provisória do pronunciamento judicial (Súmula 735/STF).
6. A jurisprudência do STJ considera abusiva cláusula contratual
que veda a internação domiciliar como alternativa à hospitalar,
bem como assegura a cobertura de insumos necessários ao
tratamento em home care, limitado ao custo diário hospitalar.
Precedentes: REsp n. 2.017.759/MS, relatora Ministra Nancy
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 14/2/2023
; AgInt no REsp n. 1.911.756/SC, relator Ministro Raul16/2/2023

Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .9/10/2023 16/10/2023
7. A decisão agravada também fez correta aplicação da Súmula
83/STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Precedente: AgInt no
AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .17/2/2025 20/2/2025
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 208/211). 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 185-192):

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 150/167, com fundamento
no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição da República,
interposto em face de acórdãos da Décima Quarta Câmara de Direito
Privado, fls. 83/89 e fls. 133/137, assim ementados:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C INDENIZATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA DE
URGÊNCIA. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE
FORNECIMENTO DE SERVIÇO DOMICILIAR
MULTIDISCIPLINAR, ASSIM COMO, O FORNECIMENTO DOS
MEDICAMENTOS PRESCRITOS INCLUSIVE CANABIDIOL
MEDICINAL. A AGRAVANTE É PORTADORA DE SÍNDROME
DE DANDY WALKER, COM MALFORMAÇÃO CEREBRAL
CONGÊNITA E ESPECTRO AUTISTA DA FORMA MAIS
SEVERA DA SÍNDROME. PRESENTES OS REQUISITOS
AUTORIZADORES PARA CONCESSÃO DA TUTELA DE
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URGÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. NEGADO PROVIMENTO AO
RECURSO.”

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE QUALQUER VÍCIO A QUE
ALUDE O ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SABE-SE QUE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SE
DESTINAM A CORRIGIR AS OMISSÕES, OBSCURIDADES,
CONTRADIÇÕES, OU ERRO MATERIAL, QUANDO NO
ACÓRDÃO O SEU SENTIDO NÃO PODE SER
DEPREENDIDO, NÃO SE PRESTANDO AO NOVO
JULGAMENTO DE MATÉRIA JÁ APRECIADA E DECIDIDA,
SENÃO EM HIPÓTESE DE EXCEPCIONAL EFEITO
INFRINGENTE, O QUE NÃO SE VERIFICA NO PRESENTE
CASO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.”

Inconformado, o recorrente sustenta a violação aos artigos 300, 1.022,
II, 1.039 e 927, III do CPC; art. 10, inciso V da Lei nº 9.656/98; 12 e 66
da Lei 6.360/76; art. 10, inciso V da Lei 6.437/76.

Contrarrazões apresentadas às fls. 183/184.

É o brevíssimo relatório:

Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos supracitados nada
mais é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez
que o acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões
submetidas ao colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do
art. 1.022 do CPC.

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e
devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado
durante o processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo
93, IX da Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489,
§ 1º do CPC.

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação
jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses da parte
recorrente. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o
acórdão guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos
suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos
temas necessários à integral solução da lide.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE LOCAÇÃO.
ALUGUÉIS EM ATRASO. CONDENAÇÃO. INTERESSE DE
AGIR. CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA QUE
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso pela indicada violação dos artigos
1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque,
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar,
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no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara
Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma
clara e conforme sua convicção com base nos elementos de
prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não
corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser
imputado vicio ao julgado.

2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido que levaram a
concluir pela ausência de cerceamento de defesa e presença do
interesse de agir, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado na instância especial, segundo o
enunciado da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AR Esp n. 1.947.755/DF, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , D Je de 9/8/2022 16/8/2022
.)

No mais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente,
ao impugnar o acórdão que concluiu pela presença dos elementos
ensejadores ao deferimento da tutela de urgência, pretende, por via
transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base
nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito,
mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para
interposição de recurso especial.

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do R
Esp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ , "(...)07/04/2003
se, nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade
de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida
pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial,
ante o veto da súmula 7-STJ”.

Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do acórdão
recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do
Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente
decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito
o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial).

Nesse sentido:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE. PACIENTE DIAG- NOSTICADO COM AUTISMO.
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. EQUOTERAPIA.
RECUSA. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. DECI-SÃO
LIMINAR. REQUISITOS PRESENTES. SÚMULA 735/STF.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua
apreciação manifestando-se expressamente acerca dos temas
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necessários à integral solução da lide. Dessa forma, não ha-
vendo omissão, contradição ou obscuridade no aresto recor-rido,
não se verifica ofensa ao artigo 1.022 do CPC/2015.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em
consonância com o entendimento firmado pelo eg. Supremo
Tribunal Federal na Súmula 735, consolidou-se no sentido de
ser incabível, em princípio, recurso especial de acórdão que
decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão
somente, discutir eventual ofensa aos próprios dispo-sitivos
legais que disciplinam o tema (art. 300 do CPC/2015,
correspondente ao art. 273 do CPC/1973), e não violação a
norma que diga respeito ao mérito da causa. Pre-cedentes.

3. No caso, o Tribunal de origem, com base nos ele-mentos
fáticos e probatórios dos autos, concluiu pela presença dos
requisitos autorizadores da decisão li-minar de fornecimento do
tratamento pela operadora de saúde. Desse modo, a alteração
das conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias
demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
invi-ável em sede de recurso especial em razão do óbice da
Súmula 7/STJ.

4. "A Segunda Seção desta Corte, no julgamento dos ER Esp n.º
1.889.704/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 

, reafirmou o dever da operadora do plano de saúde em8/6/2022
custear, de forma ili- mitada, as sessões de tratamento para os
beneficiá-rios com diagnóstico de "Transtorno do Espectro
Autista" (AgInt no AgInt no AR Esp 1.696.364/SP, Rela-tor
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, D Je de ).29/8/2022 31/8/2022

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.245.946/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , D Je de .)”15/5/2023 22/5/2023

Além disso o pretendido reexame de decisão que deferiu o pleito
antecipatória esbarra no óbice da Súmula nº 735 do STF: (“Não cabe
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar.”),
aplicável por analogia aos recursos especiais.

Confira-se:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE
AGRAVANTE.1. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido
de ser incabível, via de regra, o recurso especial que postula o
reexame do deferimento ou indeferimento de medida
acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e
provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no
âmbito da jurisdição ordinária, o que configura ausência do
pressuposto constitucional relativo ao esgotamento de instância,
imprescindível ao trânsito da insurgência extraordinária.

Documento eletrônico VDA50524756 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/09/2025 11:24:02
Código de Controle do Documento: 90e63f7a-6030-46cd-823d-acdc98c77f8c



Aplicação analógica da Súmula 735/STF.1.1. Para derruir as
premissas em que se apoiou o Tribunal a quo e concluir terem
sido preenchidos os pressupostos necessários para a
antecipação dos efeitos da tutela, seria necessária a incursão no
acervo fático- probatório e a interpretação das cláusulas
contratuais, o que não é permitido nesta instância especial, nos
termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.2. Apenas em hipóteses
excepcionais é autorizada pela via do recurso especial a
redução do valor da multa cominatória arbitrada pelo Tribunal de
piso, de modo que, somente quando evidenciado que o
montante estabelecido foge dos parâmetros de
proporcionalidade e razoabilidade é possível sua redução, o que
não é o caso dos autos. Inafastável, portanto, o óbice da Súmula
7 desta Corte Superior.3 . Agravo interno desprovido. (AgInt no
AR Esp n. 2.149.393/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , D Je de .)”6/3/2023 10/3/2023

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERIU A TUTELA DE
URGÊNCIA. DISCUSSÃO QUE NECESSARIAMENTE
ALCANÇA O DEBATE DA QUESTÃO MERITÓRIA DOS
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. PROVIMENTO
NEGADO. 1. Nos termos da Súmula 735 do Supremo Tribunal
Federal, "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que
defere medida liminar", orientação que se estende às decisões
que apreciam pedido de antecipação de tutela, aplicando-se, por
analogia, ao recurso especial. 2. A análise realizada em liminar
ou antecipatória de tutela, na mera aferição dos requisitos de
perigo da demora e de relevância jurídica, ou de
verossimilhança e fundado receio de dano, respectivamente,
não acarreta, por si só, o esgotamento das instâncias ordinárias,
requisito indispensável à inauguração da instância especial
conforme a previsão constitucional. 3. Este Tribunal Superior
admite o afastamento do enunciado sumular em questão nas
hipóteses em que a concessão, ou não, da medida liminar e o
deferimento, ou não, da antecipação de tutela caracterizar
ofensa direta à lei federal que regulamenta esses institutos,
desde que se revele prescindível a interpretação das normas
que dizem respeito ao mérito da causa, o que não é o caso dos
autos. 4. O presente caso trata do efetivo debate acerca da
interpretação dos arts. 44 e 61, § 3º, da Lei 9.430/1996 , o que
evidencia a incidência do óbice da Súmula 735/STF, uma vez
que, enquanto não advier sentença de mérito, não se
consideram exauridas as instâncias ordinárias. 5. Agravo interno
a que se nega provimento. (AgInt no R Esp n. 1.894.762/PE,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,
julgado em , D Je de .)”18/9/2023 20/9/2023

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V
do Código de Processo Civil, ,INADMITO o recurso especial interposto
nos termos da fundamentação supra.
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Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi
inadmitido com fundamento na súmula 7 do STJ e 735 do STF.

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
 fornecimento de serviço domiciliarver afastada a sua responsabilidade quanto ao

multidisciplinar e medicamentos prescritos, incluindo medicinal. canabidiol 

Os embargos foram rejeitados, pois não se verificou qualquer vício a
que alude o art. 1.022 do Código de Processo Civil. O acórdão embargado foi
considerado devidamente fundamentado (e-STJ  fls. 132-136). 

Sustentação de que o acórdão estadual contrariou o entendimento da
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, especialmente o Tema
990, que define que as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a
fornecer medicamento não registrado pela ANVISA (e-STJ fls. 149-166). 

 No caso dos autos, não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigo 1.022, II do Código de Processo Civil.

A decisão foi mantida com base na jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça que considera abusiva a cláusula contratual que veda a internação
domiciliar como alternativa à internação hospitalar (e-STJ fls. 82-88).

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira
sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese defendida pela parte.  

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, a teor do que
dispõe a Súmula n. 735 do STF.(AREsp n. 2.709.380/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025

A propósito:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE
URGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 735/STF. REQUISITOS. NECESSIDADE
DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão
proferida nos autos de ação de retificação de hipoteca, que indeferiu o
pedido de tutela de urgência.

2. O recurso especial não foi conhecido com fundamento na incidência
das Súmulas n. 735/STF e 7/STJ.
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3. "Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há
irregularidade no julgamento monocrático, visto que a legislação
processual permite ao relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da
colegialidade" (AgInt no REsp n. 1.841.420/MG, relator Ministro Paulo
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de ).17/11/2022

4. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n. 735/STF,
entende que, em regra, não é cabível recurso especial para
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de
tutela.

5. A pretensão de alterar o entendimento a que chegou o Tribunal de
origem quanto ao preenchimentos dos requisitos de concessão da
tutela de urgência, esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.665.282/MG, relator Ministro Humberto Martins,
 Turma, julgado em , DJe de .)Terceira 11/11/2024 14/11/2024

 

A partir do cotejo entre a decisão transcrita e as razões do agravo,
verifico a existência de óbice formal impeditivo do conhecimento do recurso, qual
seja, a carência de impugnação específica aos fundamentos da inadmissão do
recurso especial.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

Além disso, a postura do Tribunal de origem amolda-se às orientações
jurisprudenciais desta Corte sobre a obrigatoriedade do custeio dos "insumos
indispensáveis ao tratamento de saúde do recorrente - acometido de tetraplegia
flácida decorrente de Esclerose Múltipla Amiotrófica - na modalidade de home care,
conforme a prescrição feita pelo médico assistente, limitado o custo do atendimento

" (AgInt no REsp n. 1.911.756/SC,domiciliar por dia ao custo diário em hospital.
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 9/10/2023 16/10/2023
.).

No mesmo sentido:

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE. HOME CARE. INTERNAÇÃO DOMICILIAR
SUBSTITUTIVA DA INTERNAÇÃO HOSPITALAR. INSUMOS
NECESSÁRIOS AO TRATAMENTO DE SAÚDE. COBERTURA
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OBRIGATÓRIA. CUSTO DO ATENDIMENTO DOMICILIAR LIMITADO
AO CUSTO DIÁRIO EM HOSPITAL.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em , da qual foi23/01/2020
extraído o presente recurso especial, interposto em  e25/04/2022
concluso ao gabinete em .10/08/2022

2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de a operadora do
plano de saúde custear os insumos necessários ao tratamento médico
da usuária, na modalidade de home care (internação domiciliar).

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula
contratual que veda a internação domiciliar (home care) como
alternativa à internação hospitalar. Precedentes.

4. A cobertura de internação domiciliar, em substituição à internação
hospitalar, deve abranger os insumos necessários para garantir a
efetiva assistência médica ao beneficiário; ou seja, aqueles insumos a
que ele faria jus acaso estivesse internado no hospital, sob pena de
desvirtuamento da finalidade do atendimento em domicílio, de
comprometimento de seus benefícios, e da sua subutilização enquanto
tratamento de saúde substitutivo à permanência em hospital.

5. O atendimento domiciliar deficiente levará, ao fim e ao cabo, a
novas internações hospitalares, as quais obrigarão a operadora,
inevitavelmente, ao custeio integral de todos os procedimentos e
eventos delas decorrentes.

6. Hipótese em que deve a recorrida custear os insumos
indispensáveis ao tratamento de saúde da recorrente - idosa,
acometida de tetraplegia, apresentando grave quadro clínico, com
dependência de tratamento domiciliar especializado - na modalidade
de home care, conforme a prescrição feita pelo médico assistente,
limitado o custo do atendimento domiciliar por dia ao custo diário em
hospital.

7. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp n. 2.017.759/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)14/2/2023 16/2/2023

 

Acrescento, ainda, que "as operadoras de planos de saúde podem
limitar as doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de

 (AgInt no REspprocedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade"
n. 2.140.939/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
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jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.905.098 / RJ
Número Registro: 2025/0124764-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00943637120238190000 08104692820238190207 202524502029 8104692820238190207
943637120238190000

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : M A M (MENOR)
REPR. POR : F A DOS S
ADVOGADA : JACQUELINE PASSOS DOS SANTOS PEDROSA - RJ160795

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR 
(HOME CARE)

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 22 de setembro de 2025
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